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PROJETO INTEGRADOR: A COMPETÊNCIA DO SABER?
Gerações de brasileiros estudaram sob a égide da Lei no. 5692, de 11 de agosto 
de 1971, quando o ginásio industrial foi suprimido da ETFSC. Ao longo de 25 
anos, nós, servidores desta Instituição, fi zemos história. Dos anos de chumbo à 
democratização da escola e da nação, fazíamos o melhor, mas não era o nosso 
sonho de construção do conhecimento, pois as grades curriculares gradeavam as 
possibilidades de fl exibilização e de uma integração maior entre disciplinas, por 
força de uma carga horária semanal dos professores de 32 horas semanais e de 
currículos mínimos, estabelecidos pelo Ministério da Educação e Cultura (MEC) a 
serem cumpridos.
Com que aval, porém, poderíamos dizer que éramos os melhores? E a resposta 
não nos deixa dúvidas; os nossos egressos eram requisitados por centenas 
de empresas em todas as regiões de Santa Catarina, ultrapassando as nossas 
fronteiras. Nos relatórios de estágio, nas avaliações por parte das empresas e, em 
sua maioria, foram altamente elogiosas em relação ao desempenho técnico e 
profi ssional do nosso formando.
E por que, nós trabalhadores exclusivos da educação, estávamos inquietos? 
Devido à estanquidade dos conteúdos apresentados, devido à relação nem 
sempre próximas entre a teoria e a prática, devido à falta de um entendimento 
maior, entre professores licenciados, não licenciados e outros servidores da 
educação. Houve tentativas e experiências no sentido de tornar mais dinâmica a 
atividade didático-pedagógica, principalmente a partir de meados dos anos de 
1980, mas - daquilo que me recordo - foram difíceis e traumáticas.
A Lei nº. 9394, de 20 de dezembro de 1996, depois de muitos anos no 
Congresso Nacional, é sancionada, e esta é a atual Lei de Diretrizes e Bases da 
Educação, LDB. Com esta inicia-se um novo capítulo na História da Educação no 
Brasil.
O MEC exige o fi m dos cursos técnicos concomitantes e traça diretrizes para 
diversas áreas técnicas. Na Rede Federal de Ensino, o MEC obriga a oferta 
de curso de nível médio propedêutico e cursos técnicos seqüenciais e/ou 
concomitantes descolados, ou seja, com duas matrículas distintas, na mesma ou 
em instituições diferentes.
E por que mudar se “estamos certos”!? O MEC estabelece prazos para as 
mudanças dos cursos na Rede e, logicamente, na ainda ETFSC, uma das quatro 
ultimas Escolas Técnicas Federais que não foram transformadas em CEFET. A 
resistência à mudança dos cursos técnicos se fortalece. O ultimato do MEC chega 
em 2000: ou vocês mudam ou não haverá provisão orçamentária para o ano 
seguinte.
Com o tratamento de choque dado pelo MEC à nossa Instituição, e com 
o cenário, o da não transformação da ETFSC para CEFETSC - o que só viria 
acontecer, em 27 de março de 2002 -, partimos então em defesa da “NOSSA 
ESCOLA”, instalada em 1o de setembro de 1910, portanto há 99 anos, na então 
Rua Blumenau, hoje Rua Vitor Konder, com a direção de José Candido da Silva.
Então chegou a hora, quem sabe a faz, vamos construir um novo curso, não 
uma reforma, não uma adaptação, mas uma exposição das relações de saberes, 
primeiramente do saber saber e o saber fazer entre teoria e prática tão próximas 
quanto possível do real, de estar preparado para apreender na divergência entre 
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há mais espaços restritos à sala de aula, é preciso viver o conhecimento em todos os ambientes, é 
preciso conviver em equipes, é preciso falar, é preciso se expor, discutir, pensar, falar, repensar, ouvir, 
refl etir, absorver, é preciso por que não? Anarquizar....
Buscamos então, a fundamentação teórica na leitura de n pedagogos, dos mais ortodoxos aos mais 
vanguardistas tardios, assistimos a centenas de horas de palestras, congressos e seminários, das 
mais burocráticas as mais ilárias, com uma dezena de educadores ou pseudos, que nunca viveram 
a realidade das salas de aula ou não, e o jargão mais pronunciado era o de quebrar paradigmas. E 
eis que surge no livro “A Escola Que Sempre Sonhei Sem Imaginar Que Pudesse Existir”, de Rubens 
Alves, um poema: 
Eu não vejo como vêem teus olhos,
Não sei tampouco se quero ver como vêem os teus,
Nada do que possas ver me levará a ver e a pensar contigo 
Se eu não for capaz de aprender a ver pelos meus olhos e a pensar comigo 
Então nos sentimos devidamente preparados e embasados, dadas as circunstâncias, para o nosso 
insight criativo, com a participação de educadores comprometidos de nossa instituição e, sempre 
atraindo colegas para a pró-atividade, começamos nossos trabalhos de alquimia. Assim foi construído 
um projeto pedagógico coletivo, não como uma receita, mas com olhares de quem já acumulou 
muitas e/ou poucas experiências, com as certezas do que não queríamos e com todas as incertezas 
do que queríamos. A avaliação semântica foi entendida como um bom sistema de avaliação, mas 
não bem compreendida na prática, e o grande diferencial que ainda necessita de mais olhares, são os 
PROJETOS INTEGRADORES desenvolvidos no CEFET-SC.
E o que é Projeto Integrador ou simplesmente PI? É um esforço semestral e coletivo, que visa criar 
interfaces entre as bases tecnológicas e as habilidades a serem adquiridas, o que é fomentado 
em diversas unidades curriculares que compõe o semestre letivo, com o objetivo de demonstrar 
competências adquiridas ao longo do mesmo.
O PI é um esforço temporal, por parte de estudantes e professores e que seria melhor se fosse de 
toda a instituição, de cada módulo ou fases, na busca de resultados únicos por meio de ações de 
pesquisa, de repetição e de continuidade, diferenciados principalmente pelos integrantes das equipes 
e pelas estratégias adotadas.
A necessidade real ou fi ctícia de um cliente se constitui no ponto de partida para o estabelecimento 
de requisitos de projeto ou de um briefi ng, e estes devem conter; independentemente do curso, da 
área, da fase ou módulo e do tempo, para o desenvolvimento do PI: as datas de início e fi nalização, 
as atividades a serem realizadas, o cronograma (de planejamento das atividades a serem executadas 
e realizadas para seu respectivo controle), os recursos disponibilizados, o número de componentes 
por equipe, o estabelecimento do que deverá ser entregue como resultado (apresentação, relatório, 
artigo, produto, projeto, protótipo,...)
O método do PI consiste em buscar esforços para atingir as metas delineadas nos requisitos de 
projeto ou briefi ng, isto é, correlacionar diversos dados e informações, com auxílio de um ou uma ou 
mais métodos e/ou ferramentas, para alcançar conhecimentos, gerando soluções que levem a um 
resultado que estabeleça uma relação ética de confi ança e personalidade com a proposta. Mas isso, 
por si só, não é sufi ciente se não houver as interfaces entre as unidades curriculares do semestre em 
curso e de anterior (es), se houver.
Estabelecido o rito teórico do PI, partimos para a sua execução, o que pode parecer fácil. Problemas 
surgem principalmente os de ordem da formação dos professores, entre os mais teóricos e os mais 
práticos, e/ou entre os mais ou menos dispostos a diferentes maneiras de expor o saber sábio e o a 
ser aprendido e/ou deixar de ser o dono da unidade curricular diante de seus pares e acadêmicos. 
Antes da apresentação do briefi ng, a cada período letivo, são necessárias reuniões presenciais e/
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ou virtuais, entre professores, para a unifi cação de diretrizes que serão expostas aos alunos, as quais 
requerem um comprometimento com a integração dos profi ssionais envolvidos.
Confl itos surgem com freqüência, e de toda ordem, entre os estudantes, entre docentes e entre 
eles. Em relação aos acadêmicos, constatam-se três grandes confl itos, não únicos: primeiramente, 
o da redução dos participantes por equipes ao longo do período de desenvolvimento do PI, quer 
por desistências ou trancamentos. Nesses casos, os professores oferecem duas possibilidades para 
os alunos continuarem o projeto, ou continuam com a mesma equipe reduzida, se este for o desejo 
deles, ou são redistribuídos para outras equipes, de preferência as menores, se elas os aceitarem. 
Outro aspecto que impede de maneira quase silenciosa de uma participação mais comprometida 
com as tarefas de aula e o trabalho em equipe nos PIs, é que, um número signifi cativo deles 
possui duas matriculas em instituições distintas e até na mesma, assoberbando-lhes de atividades 
acadêmicas, e uma terceira constatação é a não clareza de objetivos para com a vida futura ou a não 
identifi cação com o curso e como conseqüência a falta de coragem para procurar novos rumos, este 
fator também gera difi culdades no ambiente acadêmico.
Já entre os docentes e discentes um dos mais comuns é a das equipes dizerem que cada professor 
dá um norte. Nesse viés, temos dois olhares, e não únicos: um o da normalidade, devido à formação 
diferenciada dos docentes, o que é positivo para os acadêmicos, já que é mais próximo do mundo 
fora da escola; outro o da demonstração às vezes acanhada da não sintonia e comprometimento do 
professor com a proposta do PI, sendo este prejudicial. 
Vivemos, assim na nossa Instituição, CEFET-SC- Campus Florianópolis, experiências educacionais 
inesquecíveis – indescritíveis e essenciais -. Por que não vivê-las intensamente nos momentos da 
educação, já que nós somos educadores e não simplesmente funcionários de uma autarquia? E por 
que não, se temos um compromisso tácito e de fato com os nossos acadêmicos? Só dessa maneira 
estaremos cumprindo o nosso dever maior, o de torná-los competentes para o saber: ou não, mas 
por seu desejo. E o PI é o instrumento que permite analisar todo o processo de construção saber, não 
somente no resultado fi nal, e dito isso afi rmamos, sob nosso olhar que os Projetos Integradores são a 
Competência do Saber e além. 
Prof. Bruno Manoel Neves, com a colaboração das
Profas. Conceição Garcia Martins e Lurdete Cadorin Biava.
